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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLÓGICA DO PARÁ

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO

Fornecimento e instalação de porta de correr em alumínio e vidro temperado incolor para a porta lateral da unidade móvel IV, laboratório de informática, que está sob a resposnsabilidade da Reitoria. 
2 - DA JUSTIFICATIVA

A instação da porta visa facilitar o acesso às dependências da carreta, que hoje está sendo realizada pela porta trazeira através da rampa. Porém, este acesso não proporciona segurança. Ainda, vai evitar a fuga de ar refrigerado.
4 - PRAZO DE ENTREGA

O prazo de entrega é de 15 (quinze dias) corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou ordem de fornecimento.
5 - LOCAL DE ENTREGA

Sede da Reitoria do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará, localizado na Avenida João Paulo II, 514, Bairro Castanheira, CEP. 66.645-240.
6 - FISCALIZAÇÃO

Setor de Serviços/DA
7 - DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS.
7.1. O recebimento dos materiais será de acordo com o estabelecido no Anexo, com as características e quantidades estabelecidas;

7.2. Será feita a vistoria do material, constatando que está em desacordo com as especificações do Anexo, a CONTRATADA estará obrigada a acrescentar ou substituir imediatamente o mesmo;

7.3. O recebimento consistirá na comparação das especificações dos materiais e de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante no Anexo do edital;

7.4. O recebimento não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas;

7.5. A Administração rejeitará, no todo, o material entregue em desacordo com as especificações constantes do Anexo do edital, restando à contratada a obrigatoriedade da imediata substituição, sem ônus para o IFPA e sem prejuízo das demais sanções administrativas aplicáveis ao caso;

7.6. A Contratada fica obrigada a substituir o material recusado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da notificação expedida pela unidade recebedora, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Lei. Nº. 8.666/93;

7.7. Relativamente ao disposto neste Termo, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/90 e suas alterações.

8 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

8.1. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento dos materiais objeto da licitação e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Contratante;

8.2. Assumir todas as despesas decorrentes do transporte, inclusive carga e descarga, fretes até os locais indicados pela Contratante; 

8.3. Assegurar ao IFPA o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no anexo do edital, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do contrato;

8.4. Assumir todas as despesas decorrentes de substituição de quaisquer componentes recusados pelo IFPA, nos termos do edital;

8.5. Manter todas as condições exigidas na fase de habilitação para a licitação;

8.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnológia do Pará;

8.7. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega dos materiais;

8.8. Comunicar ao Setor de Serviços do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

8.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da entrega dos materiais ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará;

8.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

8.11. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do processo;
8.12. A inadimplência, da licitante, com referência aos encargos estabelecidos, no item anterior, não transferem a responsabilidade por seu pagamento ao Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará, nem poderá onerar o objeto deste Processo. Razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará;
9 - DO ATESTO

9.1. O atesto da nota fiscal correspondente ao fornecimento dos materiais, caberá ao Setor de Serviços.
10 - DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO

10.1. A Administração do IFPA convocará oficialmente a empresa vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo de 03 (Três) dias úteis, aceitar ou retirar a nota de empenho, sob pena de decair o direito ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.º. 8666/93;

10.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração;

10.3. É facultado à Administração, quando a convocada não retirar ou aceitar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei n.º. 8.666/93;
10.3.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas;

10.3.2. O disposto no subitem anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do artigo 64, § 2º da Lei nº. 8.666/93.

11 - DAS PENALIDADES
11.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada à prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

11.1.1. Advertência;

11.1.2. Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado caso os materiais seja entregue com atraso, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo - quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a “, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

11.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na condição anterior;

11.2. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; descontando-a do pagamento a ser efetuado.

11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

11.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11 - DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente, até o 10º (décimo) dia, contados da data da aprovação da nota fiscal pelo Servidor indicado no item 10;

11.2. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e Instrução Normativa Conjunta SERF/STN/SFC nº 539 de 25/04/05;

11.3. No ato do pagamento, será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa, mediante consulta ao SICAF.

Belém/PA, 22 de Abril de 2016.
	Joel Jefferson Ribeiro Simões
Diretoria de Administração
Port. n°. 726/2015 – GAB
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ANEXO I
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Fornecimento e instalação de PORTA DE CORRER EM ALUMÍNIO ANODIZADO FOSCO A-13 COM TRILHO SUSPENSO E VIDRO TEMPERADO INCOLOR 06MM DE ESPESSURA, CONFORME DETALHAMENTO EM ANEXO.
	UNID
	01
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